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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus, no qual se pleiteava a concessão de prisão domiciliar humanitária em razão de 
tetraplegia do agravante.
2. O juízo de 1º grau indeferiu o pedido de prisão domiciliar, fundamentando que as 
unidades prisionais do Estado possuem condições de prestar o tratamento médico 
necessário ao agravante.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condição de tetraplegia do agravante 
justifica a concessão de prisão domiciliar humanitária, considerando a alegação de que o 
sistema prisional não oferece condições adequadas para o seu tratamento de saúde.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5. A concessão de prisão domiciliar humanitária em regimes mais severos de execução 
penal é admitida apenas em situações excepcionais, quando comprovada a 
impossibilidade de tratamento adequado no ambiente prisional, o que não foi 
demonstrado nos autos.
6. O reexame do contexto fático-probatório, necessário para verificar a adequação do 
tratamento médico no estabelecimento prisional, é inviável na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. A concessão de 
prisão domiciliar humanitária em regimes mais severos é admitida apenas quando 
comprovada a impossibilidade de tratamento adequado no ambiente prisional".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; LEP, art. 117. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 
27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 07 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus, no qual se pleiteava a concessão de prisão domiciliar humanitária em razão de 
tetraplegia do agravante.

2. O juízo de 1º grau indeferiu o pedido de prisão domiciliar, fundamentando que as 
unidades prisionais do Estado possuem condições de prestar o tratamento médico 
necessário ao agravante.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a condição de tetraplegia do agravante 
justifica a concessão de prisão domiciliar humanitária, considerando a alegação de que o 
sistema prisional não oferece condições adequadas para o seu tratamento de saúde.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

5. A concessão de prisão domiciliar humanitária em regimes mais severos de execução 

Documento eletrônico VDA45487622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 07/02/2025 10:05:57
Código de Controle do Documento: 1d559aca-456c-4cd0-8846-e2dc26cac248



penal é admitida apenas em situações excepcionais, quando comprovada a 
impossibilidade de tratamento adequado no ambiente prisional, o que não foi 
demonstrado nos autos.

6. O reexame do contexto fático-probatório, necessário para verificar a adequação do 
tratamento médico no estabelecimento prisional, é inviável na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. A concessão de 
prisão domiciliar humanitária em regimes mais severos é admitida apenas quando 
comprovada a impossibilidade de tratamento adequado no ambiente prisional".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; LEP, art. 117. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 
27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CIRO BATISTA DE OLIVEIRA 

NETO em face de decisão proferida pela presidência do STJ, às fls. 31-33, que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

Colhe-se dos autos que o juízo de 1º grau indeferiu o pedido de cumprimento 

da pena em prisão domiciliar.

Nas razões do agravo, às fls. 35-46, a parte recorrente argumenta, em síntese, 

que a tetraplegia representa uma situação excepcional que, por si só, é suficiente para 

justificar a concessão de prisão domiciliar humanitária.

Destaca que o sistema prisional não oferece condições adequadas para o 

atendimento de sua condição de saúde.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso a fim de ser 

reformada a decisão atacada concedendo a prisão domiciliar ao agravante.
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O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 106-112 pelo não 

provimento do agravo regimental.

O Ministério Público do Estado do Espírito Santo apresentou as contrarrazões 

às fls. 125-126.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Conforme exposto na decisão agravada, a presente impetração investe contra 

acórdão, funcionando como substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser 

conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião 

Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, 

consolidaram a orientação de que não cabe habeas corpus substitutivo ao recurso 

legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 

salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...] 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

 
[...]
II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, 
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conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC 
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, 
DJe de 10/9/2024).

 
 

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão da 

ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, isso 

porque consta do acórdão impugnado a seguinte fundamentação quanto à controvérsia 

apresentada (fl. 15):

 
"Esclareço que no Estado do Espírito Santo todos os 

custodiados que possuem comorbidades são acompanhados pela equipe 
multidisciplinar de saúde, a nível ambulatorial, com atendimento 
médico, recebendo os medicamentos necessários para o tratamento de 
sua doença.

No caso dos autos, na decisão através da qual indeferiu-se o 
pedido de prisão domiciliar registrou-se que “(...) as Unidades prisionais 
do Estado contam com equipes de Atenção Primária Prisional, que 
prestam assistência a população prisional e caso de o interno necessitar 
de assistência à nível secundário ou terciário, será encaminhado ao 
serviço de referência da rede pública de saúde Estadual e quando o 
reeducando cometeu os crimes, o referido já estava nessa condição. (...)”

Assim, da análise dos documentos colacionados aos autos, 
bem como dos arquivos anexados ao Sistema Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU), não é possível aferir que a Unidade Prisional não 
possui condições de fornecer o adequado tratamento de saúde de que 
necessita o agravante, sendo inaplicável, portanto, o entendimento do 
Tribunal da Cidadania – concessão excepcional de prisão domiciliar a 
presos do regime semiaberto - ao caso do reeducando.”

Diante de tal contexto, não obstante o apenado esteja 
acometido por tetraplegia, não há comprovação da impossibilidade de 
lhe ser prestada a assistência médica pelo estabelecimento prisional. Ao 
revés, todas as medidas necessárias à manutenção do seu tratamento 
estão sendo proporcionadas pelo Setor de Saúde da Unidade Prisional."

 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que, 

embora o art. 117 da Lei de Execução Penal estabeleça como requisito para a concessão 

de prisão domiciliar o cumprimento da pena no regime prisional aberto, é possível a 

extensão do benefício aos condenados recolhidos no regime fechado ou semiaberto.

Para tanto, deve ser demonstrada a excepcionalidade do caso concreto que 

indique a imprescindibilidade da medida, exigindo-se a comprovação da debilidade do 
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condenado e a constatação de que o tratamento adequado ao restabelecimento de sua 

saúde encontra-se comprometido pela inexistência de assistência necessária no interior do 

estabelecimento prisional.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. 
PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA. HIPÓTESES LEGAIS. 
AUSÊNCIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A teor dos julgados desta Corte, é admissível, por 
interpretação extensiva do art. 117 da LEP, a concessão da 
prisão domiciliar "no caso de regime prisional diverso do aberto, 
excepcionalmente, em face de comprovada doença grave, se o 
tratamento médico necessário não puder ser ministrado no presídio" 
(HC n. 755.764/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

2. Na hipótese, conforme a premissa fática do aresto 
recorrido: 'não há prova de que o agravante, de fato, não esteja 
recebendo o adequado tratamento na unidade em que se encontra 
recolhido, sendo apresentado relatório de saúde no qual constata-se, a 
princípio, que vem recebendo acompanhamento médico periódico e uso 
de medicação para o tratamento das dores crônicas'.

3. Para refutar as conclusões motivadas das instâncias 
ordinárias seria necessário realizar e reexaminar provas, o que não se 
admite na via do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
859.644/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
18/4/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA. 
GRAVE ESTADO DE SAÚDE E INEXISTÊNCIA DE 
TRATAMENTO ADEQUADO NA UNIDADE PRISIONAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante orientação desta Corte Superior, em regra, a 
concessão de prisão domiciliar só é admitida em favor de preso inserido 
no regime aberto, nos termos do art. 117 da Lei de Execução Penal - 
LEP.

2. Contudo, quando ficar comprovado que o recluso é 
acometido por doença grave, com debilidade acentuada de sua saúde, e 
que o tratamento médico necessário não pode ser prestado no ambiente 
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prisional, admite-se, de forma excepcional, a colocação em 
prisão domiciliar de presos dos regimes fechado ou semiaberto.

3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias destacaram 
que o paciente está tendo o tratamento adequado no estabelecimento 
prisional. Para afastar essa conclusão, é necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, providência incompatível com a estreita via 
do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
801.974/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

 
 

Na mesma linha, o Enunciado n. 26 da I Jornada de Direito Processual 

Penal do Conselho Nacional de Justiça afirma que:

 
"É possível, em situações excepcionais, a aplicação da 

prisão domiciliar humanitária, prevista no art. 117 da Lei n. 7.210/1984, 
também aos condenados em cumprimento de regime fechado e 
semiaberto"

 
 

A Suprema Corte também tem admitido, em situações 

absolutamente excepcionais, a concessão de prisão domiciliar a regimes mais severos 

de execução penal, a exemplo das ordens implementadas nas hipóteses em que 

o condenado estiver acometido de doença grave a demandar tratamento específico, 

incompatível com o cárcere ou impassível de ser oferecido pelo Estado (AgR na AP n. 

996, Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJe 29/9/2020). Nesse mesmo sentido: HC 

n. 194.217, Ministra Cármen Lúcia, DJe 15/12/2020. (grifei)

Segundo informações extraídas do laudo médico juntado aos autos, de fl. 54, e 

conforme afirmado pelo Juízo da execução (fls. 100-101):

"as Unidades prisionais do Estado contam com equipes de 
Atenção Primária Prisional, que prestam assistência a população 
prisional e caso de o interno necessitar de assistência à nível secundário 
ou terciário, será encaminhado ao serviço de referência da rede pública 
de saúde Estadual e quando o reeducando cometeu os crimes, o referido 
já estava nessa condição".

 
A despeito disso, de acordo com o entendimento esposado pelas instâncias 

ordinárias, depois de efetuar o cotejo dos documentos dos autos, não ficou comprovado 

que o agravante não possa receber o acompanhamento médico adequado no local em que 
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está recolhido. A revisão de tal entendimento demanda necessariamente o reexame do 

contexto fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus. A esse respeito:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUTORIA DELITIVA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA 
ESTRITA DO WRIT. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA E REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
IMPREVISIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. 
PRESCINDIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)
8. De acordo com o art. 318, inciso II do Código de Processo 

Penal, o juiz poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar 
quando o agente for extremamente debilitado por motivo de doença 
grave. No caso dos autos, todavia, as instâncias ordinárias concluíram 
pela ausência de comprovação da impossibilidade de tratamento dentro 
do próprio estabelecimento prisional. Logo, rever tal entendimento 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência incabível nesta via mandamental.

9. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
858.247/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 1/12/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS (47,57 G DE COCAÍNA ) E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DOMICILIAR HUMANITÁRIA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA EXTREMA DEBILIDADE OU 
INCAPACIDADE DE RECEBER TRATAMENTO NO 
ESTABELECIMENTO ONDE SE ENCONTRA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

1. As instâncias ordinárias decidiram em harmonia com a 
jurisprudência desta Casa, no sentido de que a periculosidade social do 
agravante evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, constitui 
fundamento idôneo para decretação da prisão preventiva.

2. Para o deferimento de prisão domiciliar não bastam meras 
alegações de que o réu se encontra acometido de enfermidade, mas se 
requer a demonstração inequívoca da debilidade extrema, bem como da 
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional (AgRg no 
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HC n. 814.504/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023), o que não 
restou demonstrado no caso em apreço.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
828.338/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023).

 
 

Assim, não vislumbro a ocorrência de flagrante ilegalidade ou teratologia a 

ensejar a concessão da ordem.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL MOTA DE JESUS 
ADVOGADO : RAFAEL MOTA DE JESUS  - ES031600
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : CIRO BATISTA DE OLIVEIRA NETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CIRO BATISTA DE OLIVEIRA NETO (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL MOTA DE JESUS  - ES031600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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